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MINISTÉRIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N9 10166/000.193/91-35

SESSA0 DE i g DE :JUNHO DE 1993	 ACÓRDADO HO 108-0.247

RECURSO 102.312 - IRPj - EXn 1.991

RECORRENTE - j.P.A. BAR E RESTAURANTE LTDA.

RECORRIDO - D.R.F. EM 2RASILIA - DF

CMFL

IRPJ - MULTA - OMISSA° DE RECEITAS - Nâo se
justifica a imposição de multa no transcorrer
do per:todo-base, quando não procedido o exame
dos registros contábies para real verificação
da omissão de receita-Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por j.P.A. BAR E RESTAURANTE LTDA.

ACORDAM os Membros da Oitava Camara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR

provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto que

passam a integrar o presente julgado.

Sala das Sessefeser-em 16 de junho de 1993.
,t

3ACKS( .- St: EP FERREIR ,	- PRESIDENTE

LUIZ AtERTO CAVA "MCESRA	 - RELATOR
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PROCESSO N2: 10.166/000.103/91-35

ACORDA/O H9 100-0.247
Obc ____ mor

,N{./..,	 .	 • )0.

VISTO EM	 MA EL FELIP sEGO BRANDÃO + P~ADOR DA
SESSNO DE N

11 9 ki A 1 1995	
FAZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes
Conselheirosn aosÉ CARLOS PASSOELLO, PAULO IRVIN CARVALHO
VIANNA, EDSON VIANNA DE BRITO, MARIO JUNQUEIRA FRANCO JUNIOR,
RENATA GONÇALVES PANTOJA e ADEEMO MARTINS SILVA. Ausente
justificadamente os Conselheiros EDSON VIANNA DE BRITO e RENATA
GONÇALVES PANTOjA.
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PROCESSO Ng : 10.166/000.183/91-35

RECURSO Ng : 102.312

ACóRDA0 N2: 108-0.247

RECORRENTE: 3.P.A. BAR E RESTAURANTE LTDA.

RELATÓRIO

Contra a empresa em epigrafe foi lavrado auto de

infração de fls. 02/03, consginando uma exig&ncia fiscal de

73.396,80 BTNF, no exercício de 1991, caracterizada por Omissão

de Registro Contábil, de vendas realizadas no período-base de

1991, no valor de Cr$ 15.808.409,03, sem emissão de notas

fiscais, conforme demonstrativo de fls. 08, sendo aplicada a

multa de 507. sobre o valor da omissão nos termos do art. 38 da

Lei ng 7.450/85.

As fls. 13/16, a impugnação da interessada,

argumentando que a legislação do ICMS acata seu procedimento, e

há jurisprudncia dos Tribunais de não inciWg,ncia do ICMS sobre

bebidas, hortigranjeiros, cigarres, gorjetas etc., e que não

houve a pretensa omissão de registro de vendas, e que os

documentos anexados fazem prova da lisura de seu procedimento, e

que os comprovantes controle de caixa.

Informação Fiscal de fls. 18, pela manutenção do

lançamento.

Decisão do Delegado da Receita Federal em

Brasília/DF, às fls. 20/21, argumentando, consoante a informação

fiscal, de que os comprovantes, anexos I e II, constituem um

controle paralelo sem a correspondente emissão das notas Fiscais

de saída, caracterizando o "caixa 2", e o fato da argumentação de

que o valor levantada estaria contido no controle de caixa, não

descaracteriza a multa lançada, uma vez que deixou de emitir e

escriturar as notas fiscais correspondentes. Mirr
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PROCESSO N2: 10.166/000.183/91-35

AC6RDRO rgA 108-0.247

Assim, resolve a autoridade de primeira instaincia

~ferir a impugnaçWn e manter o auto de infraçáb.

Regularmente notificada, insurge-se, a

interessada, apresentando as fls. 25/26, Recursos a este Conselho

argumentando de que a fiscalização não verificou seus Registros

Contábeis, e que a utilliacWo de oipom de máquima de caixa, é

facultado, sendo tal procedimento legal e tradicional não só em

sua atividade como em qualquer estabelecimento de venda e varejo,

notadamente em supermercados, emitindo-se nota fiscal somente

para aqueles que a solicitem.

É o relatório.
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PROCESSO n g 10650/000.254/92-64

ACóRDA0 n g 108-0.207

VOTO

Conselheiro LUIZ ALBERTO CAVA MACE:]: RA Rel. atorn

Recurso tempestivo, dele conheço.

A imposição na forma pretendida pelo Fisco não

pode prosperar uma vez que nao restou configurado o necessário

exame da escrituração mercantil da Recorrente para comprovaçãoda

omissão de registro contábil da receita, assim não restando

tipificada a situaçao prevista em lei para caracterizar a

presunção legal de omissão de receitas conforme determina o art.

38 da Lei ng 7.450/85. Dos inúmeros julgados deste Colegiada

sobre a imprescindibilidade do exame dos registros contábeis para

ensejar a aplicação da penalidade em causa, transcrevemos os que

seguem

"EXAME DOS REGISTROS CONTABEIS - A muita
aplicada no transcorrer do ano-base, sem
exame do registro contábil, para real
verificaçao de omissgo de receita ou registro
indevido de custo e/ou despesa, nao
justifica	 (Ac.	 10	 101-81.623/91,	 DO

29/10/91).

"INDICIOS - A exig g:ncia da multa prevista no
art. 7g , 30• do DL 1.598/77, com a redaçãb do
art. 38 da Lei 7.450/85, somente prospera se
a omissão de receitas for detectada no
confronto dos fatos ense j adores com o
registro contábil do contribuinte, sem o que
se revestem de meros indícios a indicar a
necessidade de um aprofundamento dos
trabalhos fiscais, com vista a se confirmar
se houve ou não omissão de receitas (AC. 1g
CC 101-80.798/90 - DO 28/02/91)."

Y/
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PROCESSO nS2 106501000.254/92-64

ACóRDRO nP 108-0.247

Como visto, consagrou-se o entendimento no 'ambito

deste Tribunal Administrativo sobre a necessidade de proceder-se

n(	 ao exame dos registrcs con:lábeis para que se configure eventual

omissão de receitas,smixdb gue, no caso dos autos, o Fisco não..
procedeu a regular e necessária verificação contábil, razão pela 	 I
qual nao merece subsistir a imposiçao tributária de que se trata.

Diante do exposto, voto por dar provimento ao

recurso.

Brasi_ia 'A /e junho	 , 1993.

.	 a
/

LUIZ Al.'

11

l'iTO CAVA M•CEIRA - RELATOR
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